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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
Lei Federal nº 14.133/2021: art. 6º, XX c/c art. 18, §§ 1º e 2º 

 
 
 

I. INFORMAÇÕES BÁSICAS: 
Estudo Técnico Preliminar – Secretaria Municipal Administração 

 
II. CONTATOS: 
E-mail: administracao@uniaodooeste.sc.gov.br  Telefone: 49 3348-1212 
Responsável: Nereo Norberto Rostirolla  

 
III – OBJETO: 
AQUISIÇÃO DE 1 (UMA) CESSÃO DE DIREITO DE USO TEMPORÁRIO E SUPORTE 
PREMIER (REMOTO) DE LICENÇA DO GBS BIOMETRIC CAPTURE COMPONENT (GBS 
BCC), PARA USO CONCOMITANTE E COMPATÍVEL COM O SISTEMA DE 
IDENTIFICAÇÃO DO INSTITUTO GERAL DE PERÍCIAS - IGP/SC 
 
IV – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, CONSIDERANDO O 
PROBLEMA A SER RESOLVIDO SOB A PERSPECTIVA DO INTERESSE PÚBLICO: 
A contratação da 1 (uma) cessão de direito de uso temporário e suporte Premier (remoto) de 
licença do GBS Biometric Capture Component (GBS BCC), para uso concomitante e 
compatível com o Sistema de Identificação do Instituto Geral de Perícias - IGP/SC, se faz 
necessário tendo em vista que o Município possui um convênio com o IGP, que proporciona 
o atendimento das demandas dos Munícipes no encaminhamento da emissão de Carteiras 
de Identidade, evitando assim que as pessoas aqui residentes não sejam forçadas a se 
dirigir a centros maiores para a emissão dos seus documentos de identificação. 
 
Para a correta manutenção desse serviço, há a necessidade de aquisição de 1 (uma) 
cessão de direito de uso temporário e suporte Premier (remoto) de licença do GBS Biometric 
Capture Component (GBS BCC) visto o fim da vigência da atual licença.  

 
V– DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO: 
Previsão na Lei Orçamentária Anual – LOA Lei nº 1.258 de 23 de Outubro de 
2023.  
O Município ainda não possui o Plano Anual de Contratações. 
 
VI – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
- A presente contratação consiste na aquisição de licença para uso concomitante e 
compatível com o Sistema de Identificação do Instituto Geral de Perícias - IGP/SC, se faz 
necessário tendo em vista que o Município possui um convênio com o IGP. 
 
Habilitação: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas conforme o caso; 
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
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Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
c) Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 
expedido pela Caixa Econômica Federal 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa (ou positiva com efeitos de negativa) de 
Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei Federal 12.440/11 e na Resolução Administrativa 1.470/11 do 
Tribunal Superior do Trabalho. 
e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital de Santa Catarina e do 
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 
 
VII – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, INCLUSIVE DAS EXIGÊNCIAS 
RELACIONADAS À MANUTENÇÃO E À ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR O 
CASO: 
 
A empresa GRIAULE LTDA é detentora exclusiva dos direitos autorias, de 
comercialização, suporte técnico corretivo e evolutivo, suporte técnico prioritário, suporte 
técnico avançado e serviços de consultoria em todo o território nacionalpara a licença 
diversos softwares, dentre eles a licença de aplicação de cadastro e identificação 
biométrica. 
 
Além disso, o Município possu a Lei Ordinária n.º 1.072, de 29 de maio de 2017 que 
"Autoriza o município de União do Oeste a firmar convênio com o Estado de Santa 
Catarina, através da Secretaria de Segurança Pública, com a interveniência do Instituto 
Geral de Perícias visando a descentralização da atividade de inserção de dados de 
identificação civil, preliminar à emissão da cédula individual de identificação." 
 
VIII – ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO, 
ACOMPANHADAS DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHES 
DÃO SUPORTE, QUE CONSIDEREM INTERDEPENDÊNCIAS COM OUTRAS 
CONTRATAÇÕES, DE MODO A POSSIBILITAR ECONOMIA DE ESCALA: 
 

Item Descrição Quantidade Valor total 

 
 

01 

Cessão de direito de uso 
temporário e suporte Premier 
(remoto) de licença do GBS 
Biometric Capture Component 
(GBS BCC), para uso 
concomitante e compatível com o 
Sistema de Identificação do 
Instituto Geral de Perícias - 
IGP/SC. 

 
 

01 

 
 

R$ 1.600,00 
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IX– JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO: 
Em razão das características do serviço a ser contratado e por ser item único e indivisível, 
não há como parcelar o objeto 
 
X – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES: 
Não existe no momento contratações correlatas e interdependentes. 

 
XI – DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE 
CONTRATAÇÕES ANUAL, SEMPRE QUE ELABORADO, DE MODO A INDICAR O 
SEU ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO: 
No presente momento, o município ainda não possui o Plano Anual de Contratações. 

 
XII – DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE 
ECONOMICIDADE E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS, 
MATERIAIS E FINANCEIROS DISPONÍVEIS: 
 
O Município, para atender as exigências normativas e a orientação dos órgãos de 
controle, decidiu-se pela contratação de uma solução em tecnologia de informação que 
permita a correta execução da emissão de Carteiras de Identidade, visto o Convênio 
firmado com o IGP/SC. 

 
XIII – PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 
PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO, INCLUSIVE QUANTO À 
CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES OU DE EMPREGADOS PARA FISCALIZAÇÃO E 
GESTÃO CONTRATUAL: 
Não há providências a serem adotadas. 

XIV – DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS 
MEDIDAS MITIGADORAS, INCLUÍDOS REQUISITOS DE BAIXO CONSUMO DE 
ENERGIA E DE OUTROS RECURSOS, BEM COMO LOGÍSTICA REVERSA PARA 
DESFAZIMENTO E RECICLAGEM DE BENS E REFUGOS, QUANDO APLICÁVEL: 
Não foram detectados neste estudo possíveis riscos e impactos ambientas frutos desta 
contratação. 
 
XVII– POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA 
CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA: 
Por fim, a futura contratação para a cessão de direito de uso temporário e suporte Premier 
(remoto) de licença do GBS Biometric Capture Component (GBS BCC) é viável para o 
Município sobre todos os aspectos, dentre eles econômico, técnico e operacional, atendendo 
todas as necessidades da Secretaria de Administração. 

 
 

Município de União do Oeste (SC), em 23 de julho de 2024. 
 
 
  

Nereo Norberto Rostirolla 
Responsável pela Secretaria de Administração 
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